
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1061621 - RS (2025/0498741-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO DARCI CARNEIRO DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUÑA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º,  do RISTJ, aplicados analogicamente ao processo
penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o writ ser  substitutivo  de
recurso próprio, bem como a ausência de ilegalidade
para concessão da ordem de ofício.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO DARCI CARNEIRO DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUÑA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º,  do RISTJ, aplicados analogicamente ao processo
penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o writ ser  substitutivo  de
recurso próprio, bem como a ausência de ilegalidade
para concessão da ordem de ofício.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO DARCI CARNEIRO

DE ARAÚJO contra a decisão de fls. 1.600-1.605, que não conheceu do habeas
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corpus,  por  inadequação  da  via  eleita,  ausência  de  ilegalidade  flagrante  e

incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada, afirmando que o habeas corpus pode servir como via alternativa de

controle  de  legalidade,  mesmo quando  se  invoca  matéria  própria  de  recurso

especial.

Argumenta que o acórdão da 1ª Câmara Especial Criminal é nulo por

falta de fundamentação e por contrariar a prova dos autos, o que autorizaria o

exame do mérito do habeas corpus pelo STJ.

Defende, na dosimetria, que a pena-base foi agravada indevidamente

pelas  vetoriais  culpabilidade,  circunstâncias  e  consequências,  pois  os

fundamentos utilizados não extrapolam o tipo penal e devem ser neutralizados.

Expõe a ocorrência de bis in idem, porque o estado da vítima foi usado

para negativar as consequências e, novamente, para limitar a fração de redução

da tentativa.

Alega, na segunda fase,  que a agravante aplicada em 1/6 decorreu

apenas do acolhimento dos jurados, sem maior justificativa concreta, devendo

ser revista.

Argumenta, na terceira fase, que a causa de aumento do art. 121, § 7º,

III,  do  Código  Penal  deve  incidir  no  mínimo de  1/3,  por  se  tratar  de  prática

apenas na presença de descendente, sem gravidade adicional comprovada.

Defende  a  aplicação  da  minorante  da  tentativa  do  art.  14, II,  no

patamar máximo de 2/3, ao argumento de que a consumação estava distante.

Ainda,  aduz  que  deve  ser  refeita  a  dosimetria  com  pena-base  no

mínimo  legal,  afastando  as  vetoriais  negativas  e  ajustando  as  frações  da

majorante e da minorante.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem. Busca a reconsideração da decisão ou a submissão do

recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO
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A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 1.601-1.604):

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio, previsto
na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte
Superior:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
NULIDADE.  ABSOLVIÇÃO  IMPETRAÇÃO  DE HABEAS
CORPUS NA  FLUÊNCIA  DO  PRAZO  PARA  A
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSOS  NA  ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE.
1. "O writ foi manejado antes do dies  ad quem para a
interposição  da  via  de  impugnação  própria  na  causa
principal,  o  recurso  especial.  Dessa  forma,  a
impetração consubstancia inadequada substituição do
recurso cabível ao Superior Tribunal de Justiça, não se
podendo  excluir  a  possibilidade  de  a  matéria  ser
julgada por esta Corte na via de impugnação própria, a
ser eventualmente interposta na causa principal" (AgRg
no HC n.  895.954/DF,  relator  Ministro  Otávio  de Almeida
Toledo  -  Desembargador  Convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.)
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  939.599/SE,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado em  23/10/2024,
DJe de 28/10/2024 – grifo próprio.)
DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  CONDENAÇÃO
TRANSITADA  EM  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO
DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra
decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,
com base  no  entendimento  de  que  o habeas  corpus foi
utilizado em substituição a revisão criminal. O agravante foi
condenado a 1 ano de reclusão, com substituição da pena
por  restritiva  de  direitos,  pela  prática  de  furto  (art.
155, caput,  CP).  A defesa pleiteou a conversão da pena
restritiva de direitos em multa, alegando discriminação com
base na condição financeira do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o
conhecimento do habeas corpus utilizado em substituição à
revisão criminal;  e  (ii)  estabelecer  se  a  escolha da pena
restritiva  de  direitos,  em  vez  de  multa,  configura
discriminação por condição financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O habeas  corpus não  é  admitido  como  substituto  de
revisão criminal, conforme a jurisprudência consolidada do
STJ e do STF, ressalvados casos de flagrante ilegalidade.
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4.  Não  houve  demonstração  de  ilegalidade  evidente  na
escolha  da  pena  restritiva  de  direitos,  sendo  esta
compatível  com  a  natureza  do  crime  e  as  condições
pessoais do condenado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O  habeas   corpus não  pode  ser  utilizado  como
substituto  de  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade.
2. A escolha de pena restritiva de direitos, em substituição à
privativa  de  liberdade,  não  configura  discriminação  por
condição  financeira,  desde  que  adequadamente
fundamentada.
Dispositivos  relevantes  citados:  Código  Penal,  art.  155;
STJ, AgRg no HC 861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.
(AgRg  no  HC  n.  943.522/SC,  relator  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de
4/11/2024 – grifo próprio.)

Portanto, não se pode conhecer da impetração.
A  propósito  do  disposto  no  art.  647-A  do  CPP,  verifico  que  o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita
a concessão da ordem de ofício.
Analisados os fundamentos adotados no ato judicial impugnado,
observa-se  adequada  aplicação  do  direito  ao  caso  concreto,
nada havendo a ser reparado na dosimetria da pena.
Como cediço, "a valoração negativa de circunstância judicial que
acarreta  exasperação  da  pena-base  deve  estar  fundada  em
elementos  concretos,  não  inerentes  ao  tipo  penal"  (AgRg  no
AREsp  n.  2.248.982/RN,  relator  Ministro  João  Batista  Moreira
(Desembargador convocado do TRF 1),  Quinta Turma, julgado
em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023).
No  presente  caso,  constata-se  que  a  valoração  negativa  das
circunstâncias e consequências do crime foi  fundamentada em
elementos  concretos  extraídos  dos  autos  que  extrapolam  os
elementos inerentes ao tipo penal.
Destaca-se que o homicídio ocorreu em plena praça municipal,
em momento de confraternização familiar  e de festividades do
ano  novo,  e  que  a  vítima  convive  com  sequelas  perenes  da
conduta, como em sua voz (fls. 1.566-1.569).
Ademais, o Tribunal de origem salientou que o percurso do réu
até  próximo da consumação do delito,  em razão de  inúmeras
lesões,  não se confundiria  com as consequências da conduta,
com  as  quais  a  vítima  tem  que  conviver.  Tal  conclusão  não
comporta  constrangimento  ilegal,  por  se  tratar,  de  fato,  de
elementos diferentes.
Ainda  nessa  questão,  o  pleito  de  aplicação  de  fração  de
diminuição mais elevada pela tentativa demanda a apreciação do
grau  de iter  criminis percorrido,  dos  meios  empregados  e  da
proximidade do resultado lesivo, avaliação intrinsicamente fática
que,  por  sua  natureza,  não  se  coaduna  com  a  estreita  via
cognitiva do habeas corpus.
Nesse sentido:
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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
TENTADO.  PRELIMINARES.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  ANIMUS
NECANDI E RECONHECIMENTO DE QUALIFICADORAS
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIAS  À  PROVA  DOS
AUTOS.  ESCOLHA  POR  UMA  DAS  TESES
APRESENTADAS EM PLENÁRIO. DOSIMETRIA. FRAÇÃO
DE  AUMENTO  DA  PENA-BASE.  POSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO  DE  FRAÇÃO  SUPERIOR.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  PLURALIDADE  DE
QUALIFICADORAS.  DESLOCAMENTO  DE
QUALIFICADORAS REMANESCENTES. POSSIBILIDADE.
FRAÇÃO  DA  REDUÇÃO  PELA  TENTATIVA.  CRITÉRIO
IDÔNEO.  REANÁLISE  DO  ITER  CRIMINIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. A PRESENÇA
DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  NEGATIVAS
JUSTIFICAM O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA
MAIS GRAVOSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As teses preliminares de nulidade não foram debatidas
pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  impede  esta  Casa  de
examinar  o  tema,  sob  pena  de  incorrer  em  indevida
supressão de instância.
2.  No que tange à alegação de que tanto a ausência de
animus necandi quanto as qualificadoras foram contrárias à
prova  dos  autos,  nota-se  que  a  decisão  dos  jurados
encontra  amparo  nas  provas  produzidas  ao  longo  da
instrução  processual.  O  Conselho  de  Sentença  acolheu
uma das teses apresentadas durante o julgamento, o que
não caracteriza a decisão contrária à prova dos autos.
3.  Na primeira fase da dosimetria da pena, as instâncias
antecedentes fixaram a pena-base acima do mínimo legal,
aplicando  o  patamar  de  meio,  fração  autorizada  pela
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
considerando  as  circunstâncias  concretas  do  caso
(circunstâncias, consequências do delito e o elevado grau
de culpabilidade).
4.  No  caso  de  pluralidades  de  qualificadoras,  é  possível
utilizar uma delas para indicar o tipo qualificado, enquanto
as outras poderão ser instrumentalizadas nas demais fases
dosimétricas.
5. No que diz respeito à diminuição da sanção em face
da tentativa, sabe-se que o quantum de redução deve
observar  o  iter  criminis  percorrido  pelo  agente,  de
modo  que  quanto  mais  próximo  houver  chegado  da
consumação do delito,  menor será a  redução da sua
reprimenda.
6.  Encontrando-se a  fração da redução pela  tentativa
fundamentada  em  circunstâncias  concretas,  para
acolher  a  pretensão  de  alterar  o  percentual  de
diminuição da pena seria necessário reapreciar todo o
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência
vedada pela Súmula n. 7/STJ.
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7. O Tribunal de origem, a fim de justificar o regime mais
gravoso,  ressaltou  que  as  "circunstâncias  judiciais  são
altamente desfavoráveis, cabendo ressaltar que a vítima foi
tomada  de  surpresa,  sendo-lhe  desferidas  tesouradas
contra o rosto, que só não a levaram à morte em razão de
seus clamores por ajuda e do rápido socorro que lhe foi
prestado, tudo, segundo decidiu o Conselho de Sentença,
mediante promessa de recompensa, motivada por vingança
em razão de suspeita relação amorosa entre a vítima e o
marido da ré Tassia Zanobi dos Santos".
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.002.671/SP,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/8/2025,
DJEN de 18/8/2025 - grifei.)
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA PROCESSAMENTO DO
FEITO. NULIDADES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  TENTATIVA.  REVISÃO  DA  FRAÇÃO
APLICADA  COM  BASE  NO  ITER  CRIMINIS
PERCORRIDO. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS.  APLICAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
[...]
4. Este Superior Tribunal adota o critério do iter criminis
(caminho  do  crime)  para  aplicação  da  fração  pela
tentativa. Na espécie, a vítima foi alvejada por disparo
de  arma  de  fogo  em  sua  cabeça,  com  alto  risco  de
morte.  Por  isso,  entendeu  o  Tribunal  de  origem pela
incidência  da  redução  de  1/3  pelo  crime  tentado.  A
alteração  da  referida  conclusão  exigiria  reexame  de
fatos  e  provas,  providência  não  admitida  em habeas
corpus.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  906.809/MG,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de
19/6/2024 – grifei.)
Por fim, quanto à causa de aumento do art. 121, § 7º, III, do
CP,  o  dispositivo  previa  aumento  de  1/3  até  metade  em
caso  de  prática  na  presença  de  descendente  da  vítima.
Dessa forma,  é válida a referência ao fato de o neto do
casal  ser  criança  de  7  anos,  elevando  sobremaneira  a
gravidade da conduta, conforme o entendimento do Juízo
de primeiro grau.

Assim,  "a  dosimetria  da  pena  é  matéria  sujeita  à
discricionariedade do magistrado, dentro do livre convencimento
motivado, só podendo ser revisada em sede de habeas corpus
nos casos de flagrante desproporcionalidade ou de inobservância
dos parâmetros legais, o que não ocorreu no caso" (AgRg no HC
n.  1.021.353/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 16/9/2025, DJEN de 22/9/2025).
Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas
corpus.
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Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o  habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
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4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Por  fim,  como exposto  na  decisão  agravada,  não  há  teratologia  ou

manifesta ilegalidade para justificar a concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai da decisão, foram indicados fundamentos idôneos

no tocante à valoração das circunstâncias e consequências do crime, e que há

diversidade  de  elementos  considerados  para  justificar  a  menor  redução  pela

tentativa e pelos resultados da ação delitiva, sopesados nas consequências.

Além  disso,  ressaltou-se  a  necessidade  de  dilação  probatória  para

alteração da fração referente à tentativa, bem como a presença de motivação

concreta  para  justificar  maior  sancionamento quanto  à  causa de aumento do

art. 121, § 7º, III, do CP.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.061.621 / RS

Número Registro: 2025/0498741-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
262024151601  50000013820248210020  50001737720248210020  50031487220248210020
50050782820248210020  50539993020248217000  50874752520258217000  51650062720248217000
52122536720258217000 80001504620258210020 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL GUERREIRO NORONHA 
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUÑA - RS091173
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : JOAO DARCI CARNEIRO DE ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO DARCI CARNEIRO DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA - RS091165

PABLO RICARDO ABOAL CUÑA - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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